	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                    PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – CENTRO/SP - CEP: 01045-903

                                        FONE: 3255-2044- FAX: Nº 3231-1518




PROTOCOLO DER/SU3 Nº 52/0014/2014


3

	PROTOCOLO DER/SU3
	Nº 52/0014/2014

	INTERESSADA
	Ligia Veiga Manguino

	ASSUNTO
	Equivalência de Estudos

	RELATOR
	Cons.° Francisco Antônio Poli

	PARECER CEE
	Nº 45/2014                         CEB                        Aprovado em 26/02/2014

                                                 Comunicado ao Pleno em 12/03/2014


CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 Ligia Veiga Manguino solicita a este Conselho, por meio de seu representante legal, a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino médio (fls. 20).
A Interessada teve seu pedido de equivalência indeferido pela DER Sul-3 (fls. 18).
Eis a trajetória escolar da aluna:

- Ensino Fundamental – Colégio Humboldt – período de 2002 a 2009, com certificado de conclusão expedido em 2010 (fls. 06).
- Ensino Médio – Colégio Humboldt -  período de 2010 a  junho de 2012, onde realizou o 1º, 2º, e 1º semestre do 3º Ano, tendo se transferido para os Estados Unidos em 28/06/2012 (histórico escolar do ensino médio às fls. 09 e 10).

- High School – Ephrata High School,  situada na Pensilvania, USA – período 2012 a 2013 com ingresso em 27/08/2012 e conclusão em 06/06/2013, onde cursou os seguintes componentes: Lingua Alemã, Habilidades de Leitura Avançadas, Matemática, Física, Literatura (gênero Mistério&Detetive), Economia Política e Discurso Político (fls. 11).
A aluna foi classificada em 28º lugar entre 281 alunos (às fls. 11, documento com tradução juramentada).
Em 9/01/14, a Interessada protocolou, na DER Sul-3, pedido de equivalência de estudos em nível de conclusão do ensino médio (fls. 32).
Em 14/01/14, a DER Sul-3 emitiu parecer indeferindo o pedido de equivalência. Argumentou que “o expediente não está instruído de acordo com a (…) Deliberação CEE No. 21/01 pois a interessada não anexou o documento onde certifica (sic) a conclusão do Ensino Médio, realizado nos Estados Unidos, que equivale à conclusão da Educação Básica/Ensino Médio nos termos da LDBEN 9.394/96” (fls. 19).
Constam, ainda,  dos autos:

- Student Portfolio emitido pela Ephrata High School (fls. 13);´

- Student Transcript – documento com carimbo da Consulado do Brasil em Nova York (fls. 14);
- Certificado da Ephrata High School, emitido em junho de 2013 (fls. 15).
1.2 A Deliberação CEE Nº 21/01, que normatiza a equivalência de estudos no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra:

“Artigo 1º - A equivalência de estudos realizados no exterior em nível do ensino fundamental e médio, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, regula-se por esta Deliberação.

§1º - Para os efeitos desta Deliberação consideram-se alunos do exterior aqueles que freqüentaram, exclusivamente ou por período superior a dois anos, escolas sediadas fora do país.

§ 2º - São considerados como alunos do sistema brasileiro de ensino aqueles que freqüentaram escola no exterior por período de até dois anos.
(...)

Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir.

Parágrafo único - Para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro.

Artigo 4º (...) 
Parágrafo único - A unidade escolar levará em conta o disposto no Parágrafo único do Art. 2º desta Deliberação, não podendo contudo decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso. (g.g.n.n.)
Artigo 6º - De qualquer decisão, caberá sempre recurso ao Conselho Estadual de Educação”.

À luz da Deliberação acima, conclui-se que a requerente é aluna do sistema brasileiro de ensino (art. 10, parágrafo 2º.) e, após estudar no Colégio Humboldt até meados do 3º Ano do Ensino Médio - tendo cumprido, portanto, dois anos e meio do curso aqui no Brasil com bom rendimento escolar – transferiu-se para uma escola do exterior onde cursou uma classe do High School no período 2012-2013. Não se observa qualquer compressão de estudos. Ao contrário, a aluna dilatou os seus estudos por um período de 6 meses.

 Há um claro equívoco no argumento da DER Sul-3 ao denegar a equivalência. Alega que a requerente “não anexou o documento onde certifica a conclusão do ensino médio”. Ora, ela não é uma aluna do exterior, nos termos do § 1º do art. 1º da Deliberação acima, no sentido de que tenha frequentado exclusivamente, ou por período superior a dois anos, escolas sediadas fora do país, concluindo, eventualmente, algum curso. Ela difere dos alunos do exterior que chegam ao Brasil com o curso de ensino médio concluído e submetem-se a um processo de equivalência na Diretoria de Ensino, cuja análise considera o sistema educacional e os direitos do país de origem. 

Conforme comprovam os documentos nos autos, a requerente estudou por 2 anos e meio no ensino médio brasileiro e realizou estudos no exterior no período 2012/2013. Dessa forma, apresenta plenos requisitos para obter a equivalência desses estudos em nível de conclusão  do ensino médio no sistema brasileiro de ensino.

A tramitação e a instrução do protocolado atende plenamente às exigências da Deliberação CEE Nº 11/96.

2. CONCLUSÃO

2.1 Mediante o exposto, consideram-se equivalentes à conclusão do Ensino Médio, os estudos, realizados no exterior, pela aluna Ligia Veiga Manguino.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Interessada, à Diretoria de Ensino Região Sul 3 para que proceda à emissão do Certificado de Conclusão do Ensino Médio, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de fevereiro de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de março de 2014.

Cons. João Cardoso Palma Filho
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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